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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 

 

Lei Estadual nº 6545, de 02 de outubro de 2013 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de exames clínicos para a prática de 
educação física nas escolas, no âmbito do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 
 
Lei Estadual  nº 6546, de 02 de outubro de 2013 - Trata sobre a disponibilização, pelo Poder Executivo, na rede hospitalar 
pública, em todo o estado do Rio de Janeiro e inclui o fornecimento gratuito de medicamentos indicados no tratamento de 
distúrbios correlatos, para a população em geral, portadora de dependência química advinda do tabagismo.  

Fonte: Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

Plenário: dispositivo da Lei de Contravenções Penais é incompatível com a Constituição 
 
No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 583523, o Plenário, por unanimidade, declarou não recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988 o artigo 25 da Lei de Contravenções Penais, que considera como contravenção o porte 
injustificado de objetos como gazuas, pés-de-cabra e chaves michas por pessoas com condenações por furto ou roubo ou 
classificadas como vadios ou mendigos. Segundo o ministro Gilmar Mendes, relator do processo, o dispositivo da LCP é 
anacrônico e não foi recepcionado pela CF por ser discriminatório e contrariar o princípio fundamental da isonomia. A matéria 
teve repercussão geral reconhecida. 
 
O ministro Gilmar Mendes lembrou que a Lei de Contravenções Penais foi instituída por meio de decreto-lei, em 1941, durante 
o período ditatorial conhecido como Estado Novo. “Não há como deixar de reconhecer o anacronismo do tipo penal que 
estamos a analisar. Não se pode admitir a punição do sujeito apenas pelo fato do que ele é, mas pelo que faz", afirmou. 
"Acolher o aspecto subjetivo como determinante para caracterização da contravenção penal equivale a criminalizar, em 
verdade, a condição pessoal e econômica do agente, e não fatos objetivos que causem relevante lesão a bens jurídicos 
importantes ao meio social”. 

http://www.cnj.jus.br/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0526'&tipo=informativo
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=39&MGWLPN=CONSULTA&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2013&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1457861/info-ref-doutr-08-2013.pdf
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http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18/volume18.pdf
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http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/626bda222930d27c83257bf90061c69b?OpenDocument
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=250053


 
O RE 583523 teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo por tratar da admissibilidade constitucional da punição 
criminal de alguém pelo fato de já ter sido anteriormente condenado e, ainda, por discutir os limites constitucionais da noção de 
crime de perigo abstrato, o que demonstrou a necessidade de análise da constitucionalidade da norma da LCP. Na ocasião em 
que foi reconhecida a repercussão geral, o STF considerou que o tema tem profundo reflexo no "ius libertatis", bem jurídico 
fundamental, e, por este motivo, ultrapassa os limites subjetivos da causa. 
 
O recurso foi interposto pela Defensoria Pública do Rio Grande do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça gaúcho (TJ-RS) 
que manteve a condenação do recorrente, por posse não justificada de instrumento de emprego usual na prática de furto, com 
base no artigo 25 da LCP, pois anteriormente havia sido condenado por furto. Em sustentação oral na sessão plenária, o 
defensor público Rafael Rafaelli considerou que o dispositivo da LCP inverte o ônus da prova ao determinar a presunção de 
culpa de pessoas por sua condição de miserabilidade ou por ter antecedentes criminais. 
 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, retificou o parecer anterior do Ministério Público Federal (MPF) para 
considerar que o dispositivo legal não está recepcionado pela Constituição Federal. Em seu entender, a norma dá tratamento 
jurídico desigual a cidadãos já socialmente desigualados. Segundo ele, ao invés de restabelecer o equilíbrio entre situações 
díspares acentua a desigualdade. “A norma acaba por inverter o princípio constitucional da presunção de inocência”, disse. 
 
Processo: RE 583523 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ* 
 

Surdez unilateral não caracteriza deficiência auditiva em concurso público  
 
Por seis votos a quatro, a Corte Especial concluiu que a surdez unilateral não se enquadra nas situações descritas no artigo 4º 
do Decreto 3.298/99, que apenas indica como deficiente auditiva a pessoa com perda bilateral igual ou superior a 41 decibéis. 
O julgamento, iniciado em sessões anteriores, foi concluído na última quarta-feira (2).  
 
No caso julgado, uma candidata ao cargo de analista judiciário ingressou com mandado de segurança contra ato do presidente 
do STJ e do diretor-geral do Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília (Cespe/UNB), que lhe 
negou a condição de deficiente no concurso público realizado em 2012.  
 
Portadora de surdez unilateral de grau profundo (anacusia) no ouvido esquerdo, ela alegou que sua deficiência foi comprovada 
por três laudos médicos particulares e pela própria junta médica do concurso. Sustentou que seria ilegal a norma prevista no 
artigo 4º, II, do Decreto 3.298, que restringe o conceito de deficiência à perda auditiva bilateral.  
 
No mandado de segurança, a candidata citou a existência de jurisprudência a seu favor e requereu, liminarmente, que lhe 
fosse reservada vaga no cargo pleiteado, observada a nova ordem de classificação dos aprovados. O pedido de liminar foi 
negado em decisão monocrática do relator, ministro Castro Meira (recentemente aposentado), que não reconheceu o risco 
iminente de dano irreparável para a candidata.  
 
Ao indeferir a liminar, o ministro ressaltou que, “sem prejuízo de posterior análise minuciosa da legislação que rege a matéria e 
do confronto com os precedentes jurisprudenciais arrolados, em juízo de cognição primária, não vislumbro a pronta 
necessidade do deferimento da medida acauteladora, precisamente porque o resultado do concurso já foi homologado e a 
impetrante não alcançou pontuação que lhe assegurasse o chamamento imediato”.  
 
O julgamento do mérito foi levado à Corte Especial. Citando vários precedentes do STJ que aceitam a surdez unilateral como 
espécie de deficiência, Castro Meira sustentou que o Decreto 3.298, com a redação dada pelo Decreto 5.296/04, ampara a 
interpretação de que a candidata deve ser alocada na lista classificatória de deficientes.  
 
No entender do relator, os artigos 3º e 4º, II, precisam ser lidos em interpretação sistemática que se sobreporia ao 
entendimento da junta médica e à disposição do edital, que transcreve a nova redação do artigo 4º, II, do Decreto 3.298. Seu 
entendimento pela concessão da segurança foi acompanhado pelos ministros Arnaldo Esteves Lima, Luis Felipe Salomão e 
Laurita Vaz.  
 
Ao abrir a divergência, o ministro Humberto Martins iniciou seu voto informando que, ao contrário do afirmado pela candidata, o 
laudo da junta médica do concurso descaracterizou sua situação como deficiência.  
 
Ele explicou que divergia do relator com base em precedente do Supremo Tribunal Federal, por três argumentos: a nova 
redação do Decreto 3.298, que prevê apenas a surdez bilateral como deficiência auditiva; o estrito cumprimento do edital, que 
reproduz o decreto; e a necessidade de dilação probatória.  
 
Sobre o primeiro argumento, Humberto Martins sustentou que o Decreto 3.298 foi alterado pelo Decreto 5.296 para restringir o 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=250053
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111596
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm


conceito de deficiente auditivo, tornando impossível menosprezar o fato normativo para realizar interpretação sistemática que 
objetive negar a alteração legal.  
 
“No cerne, a nova redação consignou que não poderia ser considerado deficiente aquele que tivesse perda auditiva entre 15 e 
40 decibéis, como ocorria antes”, enfatizou.  
 
Quanto ao segundo argumento, o ministro ressaltou que o edital incorporou estritamente a nova redação do decreto, 
restringindo o conceito de deficiência auditiva. Para ele, a junta médica, após a realização do exame de audiometria, apenas 
aplicou o dispositivo do edital, idêntico à norma jurídica do decreto.  
 
O terceiro argumento consignado por Humberto Martins para denegar a segurança foi a exigência de dilação probatória, pois o 
mandado de segurança atacou entendimento fundado em laudo lastreado em exames médicos. Seu voto foi seguido por mais 
cinco ministros: Mauro Campbell Marques, Herman Benjamin, Sidnei Beneti, João Otávio de Noronha e Raul Araújo. 
 
Processo: Segredo de justiça 
Leia mais... 
 
Compete ao juízo que tomou depoimentos fazer a degravação da audiência  
 
Cabe ao juízo de direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Vacaria (RS) fazer a degravação de audiência realizada em 
cumprimento de carta precatória. O entendimento é da Segunda Seção, ao julgar conflito de competência instaurado pelo juízo 
federal de Caxias do Sul.  
 
O colegiado, de forma unânime, seguindo o entendimento do relator, ministro Luis Felipe Salomão, decidiu que, em caso de 
precatória para oitiva de testemunhas, a degravação dos depoimentos colhidos em audiência é obrigação do juízo deprecado, 
pois é procedimento que integra o cumprimento da carta precatória.  
 
No caso, o juízo federal determinou a expedição de carta precatória ao juízo de direito da 1ª Vara Cível de Vacaria, a fim de 
que fosse ouvida testemunha arrolada pela empresa Bortolon Agrocomercial Ltda., em ação movida pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS).  
 
Realizada a audiência de inquirição, os autos da carta precatória foram devolvidos ao juízo federal, sem que fosse feita a 
degravação dos depoimentos tomados pelo juízo estadual.  
 
Ao receber a carta precatória, o juízo federal determinou sua devolução ao juízo estadual, argumentando que, “ao optar pelo 
sistema de gravação dos depoimentos, incumbe ao juízo onde foi produzido o ato proceder à sua degravação, devendo a carta 
precatória ser devolvida integralmente cumprida, não cabendo ao deprecante a transcrição de depoimento tomado por outro 
juízo”.  
 
O juízo estadual, por sua vez, determinou a devolução da carta precatória ao juízo federal, sustentando que a prova colhida 
estava disponível nos autos, em meio digital, e que as partes poderiam providenciar a degravação.  
 
Assim, o juízo federal suscitou o conflito de competência, para que o STJ decidisse quem é o responsável pela degravação de 
depoimentos tomados por juízo diferente daquele onde tramita o processo.  
 
Em seu voto, o ministro Salomão afirmou que a degravação de depoimentos colhidos em audiência integra o cumprimento da 
carta precatória e, consequentemente, a competência para a degravação é do juízo deprecado.  
 
“Apesar de o artigo 417 do Código de Processo Civil esclarecer que constitui faculdade do julgador determinar a transcrição 
dos depoimentos das testemunhas, o procedimento torna-se de observância obrigatória pelo juízo deprecado, como parte do 
cumprimento integral da carta precatória, a fim de possibilitar ao juízo deprecante que conheça o conteúdo dos depoimentos 
colhidos”, ressaltou o relator.  
 
Processo: CC.126747 
Leia mais... 
 
Suspensa decisão que condenou banco a pagar por dano social sem pedido da parte  
 
A ministra Isabel Gallotti, da Segunda Seção, admitiu o processamento de reclamação proposta pelo Banco Bradesco contra 
acórdão da Segunda Turma Julgadora Mista de Goiânia, que o condenou ao pagamento de indenização por dano social, sem 
que isso tivesse sido pedido pela parte – um cliente que ficou na fila do banco por mais de uma hora.  
 
A turma julgadora considerou que, além da ocorrência do dano moral, devido ao tempo excessivo de espera na fila da agência 
bancária, ficou configurado outro dano, “uma vez que a narrativa dos fatos, o pedido deduzido em juízo e a prova documental 
acostada permitem fixar indenização a título de dano social”.  
 
No STJ, o Bradesco sustentou que a decisão seria extra petita, já que, segundo ele, a condenação ao pagamento de 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111596
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111599
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111599
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111598


indenização por dano social se deu sem o respectivo pedido da parte e sem previsão legal. Alegou violação ao artigo 472 do 
Código de Processo Civil, “na medida em que a decisão beneficia terceiros ao processo”.  
 
Sustentou também que somente o Ministério Público teria legitimidade para defender direitos sociais, por meio de ação civil 
pública. Ao final, pediu que os efeitos da decisão da turma julgadora fossem suspensos, com a possibilidade de extensão para 
outras demandas similares.  
 
A ministra Isabel Gallotti considerou que a fixação da indenização no valor de R$ 20 mil, sem pedido da parte autora e sem 
respaldo legal, evidencia a natureza extra petita da decisão.  
 
“Verificando, ainda, a presença dos requisitos da medida de urgência pleiteada, concedo a liminar para o fim de suspender tão 
somente o acórdão reclamado até o julgamento desta reclamação”, afirmou. 
 
Processo: Rcl. 14.520 
Leia mais...  
 
Mantida ação penal contra advogado acusado de caluniar promotor em defesa de cliente 
 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve ação penal contra advogado acusado de caluniar funcionário 
público – artigos 138 e 141, inciso II, do Código Penal (CP). O habeas corpus com pedido de liminar impetrado pela seção da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no Rio de Janeiro, em favor do advogado, foi rejeitado pelos ministros.  
 
A OAB sustentou que o advogado seria vítima de constrangimento ilegal, pois o suposto crime de calúnia contra membro do 
Ministério Público teria sido cometido no exercício de sua profissão, conduta que estaria amparada pela imunidade profissional 
descrita no artigo 7º, parágrafo 2º, do Estatuto da Advocacia e no artigo 133 da Constituição Federal.  
 
Argumentou ainda que o fato seria atípico e penalmente irrelevante, não constituindo calúnia, pois os advogados que agem 
motivados pela intenção de defender seus clientes não cometeriam quaisquer crimes contra a honra, uma vez que não há 
intenção de ofender. Por isso, pediu o trancamento da ação penal. A liminar foi negada pelo relator, ministro Jorge Mussi.  
 
Denunciação caluniosa  
 
O advogado foi denunciado porque, ao fazer a defesa prévia de sua cliente em processo criminal, disse que o promotor havia 
criado palavras não ditas pela ré, imputando-lhe “crime de que a sabe inocente”. E concluiu: “Assim, o promotor estaria incurso 
nas penas do artigo 339 do Código Penal (denunciação caluniosa), devendo ele estar respondendo a uma ação penal, não a 
denunciada”.  
 
Segundo Jorge Mussi, a atribuição ao promotor da prática do crime de denunciação caluniosa não está amparada pela 
Constituição nem pelo Estatuto da OAB. O artigo 133 da Constituição estabelece que "o advogado é indispensável à 
administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei".  
 
O ministro apontou que, ao regulamentar esse dispositivo constitucional, o artigo 7º, parágrafo 2º, da Lei 8.906/94 dispõe que a 
imunidade dos profissionais da advocacia restringe-se aos crimes de injúria e difamação, pressupondo que as manifestações 
sejam proferidas no exercício de sua atividade, ainda que fora do juízo.  
 
“Assim, tendo o paciente sido acusado de caluniar membro do Ministério Público, impossível considerar-se que estaria 
acobertado pela imunidade profissional prevista no Estatuto da Advocacia”, entendeu o relator, com base em precedentes do 
STJ e do Supremo Tribunal Federal.  
 
Além disso, para saber se o advogado teria ou não agido com a intenção de caluniar o promotor, seria necessária a análise de 
provas, o que é vedado em julgamento de habeas corpus.  
 
Processo: HC.221249 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Comunicamos que foi atualizado o arquivo com as Reclamações que tratam de controvérsias envolvendo Acórdãos das 
Turmas Recursais e a Jurisprudência do STJ no link Reclamações STJ – Matérias Controvertidas – Turmas Recursais. 
Ressaltamos que a ordenação do referido arquivo é por Unidade da Federação / Número da Reclamação.  
 
São Reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, conforme Resolução 12 /2009 STJ.  
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http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18187/reclamacoes-stj.pdf
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EMBARGOS INFRINGENTES* 
 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

 
0493747-48.2011.8.19.0001 – rel. Des. Antonio José Carvalho, j. 07.05.2013 e p. 15.05.2013 
                  
Crimes de usura e de extorsão circunstanciada pelo concurso de pessoas em concurso material – agente criminoso que, após 
efetuar dois empréstimos à vítima, passou a cobrar-lhe juros extorsivos de até 20% (vinte por cento) ao mês – vítima que 
recebeu empréstimo no total de R$8.000,00 (oito mil reais) e que após haver pago cerca de R$20.000,00 (vinte mil reais), não 
tendo capacidade financeira de continuar os pagamentos, foi comunicada, por escrito, de que ainda seria devedora de mais 
R$27.225,00 (vinte e sete mil, duzentos e vinte e cinco reais) – apelante que, em razão da suspensão dos pagamentos, 
compareceu por cerca de quatro vezes acompanhado de um comparsa que simulava estar armado, para constrangê-la a 
continuar a pagar a pseudo dívida, mediante graves ameaças – provas absolutamente seguras da prática de ambos os injustos 
penais – seguro depoimento da vítima que relata, em detalhes, como os fatos ocorreram – o depoimento da vítima, em crimes 
dessa natureza, se reveste de valor probante especial – relato da vítima confirmado pelo depoimento da filha dela e até mesmo 
pelo apelante, que não nega haver efetuado os empréstimos – prova documental a respaldar também o relato da vítima – 
provas mais do que suficientes para sustentar as condenações por ambas as práticas criminosas em concurso material – 
dosimetria da pena que, apesar de não poder ser considerada um primor, deve ser mantida, até porque benéfica ao apelante – 
recurso desprovido. 

Fonte: DGJUR – DIJUR - SEPEJ 

VOLTAR AO TOPO 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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